
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2752508 - MS (2024/0354106-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : CINTIA MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078A
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759A

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SISTEMA
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PROGRAMA MINHA CASA
MINHA VIDA. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA
83/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO
ATACADOS. SÚMULAS N. 283 E 284/STF.  REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento, o qual desafiava acórdão do
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. O acórdão recorrido
anulou sentença que havia extinguido ação indenizatória por
inépcia da petição inicial e falta de interesse de agir, em
demanda relacionada a vícios construtivos em imóvel adquirido
pelo programa "Minha Casa Minha Vida".
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a petição inicial
é inepta por não especificar os defeitos de construção e se há
falta de interesse de agir pela ausência de tentativa de solução
administrativa.
III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem considerou que a petição inicial permite
a identificação do pedido e da causa de pedir, não sendo inepta,
e que o interesse de agir está presente, pois o acesso ao
Judiciário não pode ser obstado pela ausência de tentativa de
solução administrativa.
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4. A decisão agravada está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se a
Súmula 83/STJ.
5. A análise das razões recursais indica que a parte agravante
não impugnou adequadamente os fundamentos do acórdão
recorrido, atraindo a aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF,
que impedem o conhecimento do recurso especial.
6. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ, o que inviabiliza a revisão do
quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem.
IV. Dispositivo 
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da06/05/2025 12/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SISTEMA
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PROGRAMA MINHA CASA
MINHA VIDA. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA
83/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO
ATACADOS. SÚMULAS N. 283 E 284/STF.  REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento, o qual desafiava acórdão do
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. O acórdão recorrido
anulou sentença que havia extinguido ação indenizatória por
inépcia da petição inicial e falta de interesse de agir, em
demanda relacionada a vícios construtivos em imóvel adquirido
pelo programa "Minha Casa Minha Vida".

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a petição inicial
é inepta por não especificar os defeitos de construção e se há
falta de interesse de agir pela ausência de tentativa de solução
administrativa.

III. Razões de decidir
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3. O Tribunal de origem considerou que a petição inicial permite
a identificação do pedido e da causa de pedir, não sendo inepta,
e que o interesse de agir está presente, pois o acesso ao
Judiciário não pode ser obstado pela ausência de tentativa de
solução administrativa.

4. A decisão agravada está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se a
Súmula 83/STJ.

5. A análise das razões recursais indica que a parte agravante
não impugnou adequadamente os fundamentos do acórdão
recorrido, atraindo a aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF,
que impedem o conhecimento do recurso especial.

6. O reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ, o que inviabiliza a revisão do
quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem.

IV. Dispositivo 

7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento ao recurso anteriormente
interposto nestes autos, e PETIÇÃO PET 01076746/2024.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada:

Trata-se de agravo interposto por ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
contra decisão que não admitiu seu recurso especial, este, por sua
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vez, manejado com fundamento no art. 105, inciso III, a, da
Constituição Federal, desafiando o acórdão do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região assim ementado (e-STJ, fls. 644-645):

APELAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. DANOS MATERIAIS
E MORAIS. DETALHAMENTO DO PEDIDO. INÉPCIA DA
INICIAL. INOCORRÊNCIA.  INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO DA
SENTENÇA.

1. A presente ação objetiva a indenização por danos materiais e
morais em razão de vícios de construção no imóvel adquirido
por meio do programa “Minha Casa Minha Vida”, sendo
necessária a perícia técnica para apuração do valor devido para
reparação dos danos apresentados na unidade residencial.

2. A inépcia da petição inicial deve se limitar à análise da
regularidade formal da peça, o que torna errônea a extinção do
feito no caso em tela, eis que resta clara a identificação do
pedido e da causa de pedir.

3. Considerando os princípios da primazia da decisão de mérito
e da economia processual, objetivando a rápida e efetiva
solução dos litígios, não há que se falar em inépcia da inicial, eis
que a extinção do processo, sem exame do mérito, induz
apenas a distribuição de idêntico processo, ocasionando
sobrecarga para o Judiciário.

4. É possível a formulação de pedido genérico em relação ao
dano material, nas hipóteses em que for extremamente difícil a
sua imediata quantificação. Precedente do C. Superior Tribunal
de Justiça.

5. Evidencia-se o interesse de agir, figurado no art. 3º, CPC, por
uma necessidade de recorrer ao Judiciário, para a obtenção do
resultado pretendido, independentemente da legitimidade ou
legalidade da pretensão, numa relação de necessidade e
adequação, por ser primordial a provocação da tutela
jurisdicional apta a produzir a correção da lesão arguida na
inicial.

6. Em razão da garantia da inafastabilidade da jurisdição,
prevista no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, o acesso
ao Judiciário para pleitear a indenização por danos decorrentes
de vícios de construção não pode ser obstado somente porque a
parte autora não buscou obter, na esfera administrativa, tal
ressarcimento.

7. O requerimento administrativo, embora necessário, pode ser
suprido por qualquer comunicação sobre os vícios construtivos,
bem como pela eventual oposição da parte contrária do pedido
indenizatório.

8. Apelação provida. Sentença anulada. Regular
prosseguimento do feito.
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Opostos embargos de declaração pela ora insurgente, foram rejeitados
pelo TRF-3ª Região (e-STJ, fls. 688-693).

Em suas razões de recurso especial (e-STJ, fls. 706-720), a parte
recorrente apontou violação aos arts. 17, 319, IV, 489, § 1º, IV e 1.022,
II, todos do CPC/2015.

Defendeu a suspensão do feito até o julgamento do REsp 2.021.665
/MS, Tema 1.198/STJ, ao argumento de que o recurso especial trata
das mesmas questões de direito ora discutidas.

Sustentou que deve ser reconhecida a inépcia da petição inicial, em
razão da formulação de pedidos genéricos, os quais não especificaram
os defeitos de construção cuja responsabilização pretende discutir o
recorrido.

Alegou a falta de interesse de agir, em razão da ausência de
comprovação  de tentativa de resolução administrativa do litígio.

Defendeu, ainda, a omissão no tocante a questões essenciais para o
deslinde da controvérsia, quais sejam, a falta de pedido específico
reconhecido na sentença, que concluiu pelo não preenchimento dos
pressupostos regulares da tramitação processual, e a ausência de
demonstração do interesse processual na forma do binômio
necessidade/adequação.

Contrarrazões apresentadas (e-STJ, fls. 728-735).

O processamento do apelo especial não foi admitido pelo TRF-3ª
Região (eSTJ, fls. 737-743), levando a parte insurgente à interposição
do presente agravo.

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 758-761).

Brevemente relatado, decido.

De início, não há como prosperar o pedido de sobrestamento do feito
em virtude da afetação do REsp 2.021.665/MS (Tema 1.198/STJ).

Com efeito, a delimitação da controvérsia, no referido julgamento,
ocorreu nos seguintes termos: "Possibilidade de o juiz, vislumbrando a
ocorrência de litigância predatória, exigir que a parte autora emende a
petição inicial com apresentação de documentos capazes de lastrear
minimamente as pretensões deduzidas em juízo, como por exemplo:
procuração atualizada, declaração de pobreza e de residência, cópias
do contrato e dos extratos bancários" (ProAfR no REsp n. 2.021.665
/MS, relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).2/5/2023 9/5/2023

No caso, não há discussão acerca de eventuais indícios de litigância
predatória. A discussão objeto deste recurso especial está centrada na
questão relativa à inépcia da inicial, em virtude da ausência de
especificação dos pedidos formulados, bem como na falta de interesse
de agir, em decorrência da não demonstração de tentativa de solução
administrativa.

Assim, a situação em exame não versa sobre a controvérsia a ser
discutida no Tema 1.198/STJ, o que afasta a pretensão de suspensão
do processo.
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No tocante aos demais pleitos, o TRF-3ª Região adotou a seguinte
fundamentação (e-STJ, fls. 641-643):

O tema do processo se refere aos alegados vícios construtivos
existentes no imóvel adquirido no âmbito do programa “Minha
Casa Minha Vida”. A parte autora, em sua petição inicial e na
emenda, narra os fatos da presente ação indenizatória. Todavia,
o magistrado de primeiro grau indeferiu a petição inicial nos
seguintes termos:

"(...) Conforme se registrou na decisão anterior, “Relativamente
aos  elementos da ação (partes, pedido e causa de pedir),
verifica-se que a petição inicial não atende aos requisitos
estabelecidos pelo art. 319 do CPC, notadamente pela falta de
descrição específica dos danos ou defeitos existentes no imóvel,
pelos quais formulou a pretensão visando a obrigar as
demandadas a indenizar ou a fazer (reparar os defeitos).”

A parte autora apresentou emenda à inicial, alegando ter
expedido notificação à Caixa Econômica Federal, para registro
do requerimento no programa “De Olho na Qualidade”,
providência que não atende à comprovação do interesse
processual, por não haver comprovação de inviabilidade de
solução administrativa dos alegados vícios no imóvel.

Quanto à descrição específica dos vícios ou defeitos de
construção, a parte demandante formula alegações genéricas
dos supostos danos, valendo-se da expressão “na maioria dos
cômodos”, inclusive referindo problemas em outro pavimento do
imóvel condominial.

Constata-se que a emenda da petição inicial, mediante
apresentação de alegações genéricas, não cumpre a
determinação de descrição específica dos danos ou defeitos
existentes no imóvel, não alterando a padronização do
conteúdo.

A ausência de especificação pormenorizada, mediante descrição
genérica e padronizada, evidencia a propositura de demanda em
massa, sem qualquer distinção adequada para fins de
individualização dos pedidos, não atendendo ao requisito do art.
319, IV, do CPC, além de impossibilitar o efetivo exercício do
contraditório e ampla defesa e, consequentemente, a adequada
prestação jurisdicional.

Sob outra perspectiva de análise, depreende-se que os
alegados danos envolvem vícios estruturais e indivisíveis, que
atingem diversas unidades do conjunto imobiliário, de forma que
eventual reparo de unidade isolada, baseada em prova pericial
individual, se mostraria inócua para alcançar o objetivo
pretendido nesta lide, restando evidente a necessidade de
intervenções mais amplas no imóvel condominial, a impor a
tutela coletiva e a evidenciar a inadequação da demanda
individual."

Documento eletrônico VDA47229336 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/05/2025 16:10:57
Código de Controle do Documento: 52974ffd-cd57-4ac8-982c-2c22e81f4cda



Em que pese a fundamentação do Juízo de Primeiro Grau,
considero ser perfeitamente possível ao julgador deduzir a
pretensão posta em juízo e estabelecer os pontos
controvertidos, sendo dispensável o detalhamento do pedido por
ocasião do recebimento da inicial. Isso porque a inépcia da
petição inicial deve se limitar à análise da regularidade formal da
peça, o que torna errônea a extinção do feito no caso em tela,
eis que resta clara a identificação do pedido e da causa de
pedir.

Ademais disso, considerando os princípios da primazia da
decisão de mérito e da economia processual, objetivando a
rápida e efetiva solução dos litígios, não há que se falar em
inépcia da inicial, pois a extinção do processo, sem exame do
mérito, induz apenas a distribuição de idêntico processo,
ocasionando sobrecarga ainda maior para o Judiciário.

Destaco, ainda, que o col. Superior Tribunal de Justiça tem
admitido a formulação de pedido genérico em relação ao dano
material, nas hipóteses em que for extremamente difícil a sua
imediata quantificação.

Confira-se o seguinte julgado:

[...] 

Destarte, não é plausível impor à parte autora que, antes do
ajuizamento da ação, proceda o custeio da produção de uma
perícia técnica, a fim de apurar o dano material e indicar
exatamente o valor de sua pretensão para que, no decorrer do
processo judicial, essa prova técnica seja novamente produzida,
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

No caso dos autos, verifico que a parte autora requereu a
fixação do valor dos danos materiais por meio de perícia técnica
realizada por engenheiro, bem como emitiu notificação
extrajudicial à ré, esclarecendo ser desnecessário prévio
requerimento extrajudicial para se configurar interesse de agir.

Desse modo, evidencia-se o interesse de agir, previsto no art.
3º, CPC, por uma necessidade de recorrer ao Judiciário, para a
obtenção do resultado pretendido, independentemente da
legitimidade ou legalidade da pretensão, numa relação de
necessidade e adequação, por ser primordial a provocação da
tutela jurisdicional apta a produzir a correção da lesão arguida
na inicial.

Anoto que, em razão da garantia da inafastabilidade da
jurisdição, prevista no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal,
o acesso ao Judiciário para pleitear a indenização por danos
decorrentes de vícios de construção não pode ser obstado
somente porque a parte autora não buscou obter, na esfera
administrativa, tal ressarcimento. Ressalto que o requerimento
administrativo, embora necessário, pode ser suprido por
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qualquer comunicação sobre os vícios construtivos, bem como
pela eventual oposição da parte contrária do pedido
indenizatório.

Portanto, imprescindível a reforma da extinção processual com
base no fundamento na inépcia da inicial e ausência de
interesse de agir, com o retorno do feito à origem, em
prosseguimento de tramitação.

Consoante análise dos autos, a alegação de violação aos arts. 489, §
1º, IV e 1.022, II, do CPC/2015, não se sustenta, pois o Tribunal de
origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda
que contrariamente aos interesses da parte.

Imperativo destacar que, no julgamento da apelação, consoante
apontado nos acórdão dos embargos de declaração, foram
enfrentadas as questões suscitadas pela parte recorrente,
notadamente em relação à falta de pedido específico e à alegada
ausência de demonstração do interesse processual na forma do
binômio necessidade/adequação.

Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os
argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado
fundamentação suficiente para dirimir integralmente o litígio.

Desse modo, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da
parte insurgente, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal,
efetivo enfrentamento e resposta aos pontos controvertidos. 

A propósito:

[...]

No tocante à alegada violação ao art. 319, IV, do CPC, argumentando
que a petição inicial é inepta, uma vez que os pedidos formulados são
genéricos e não especificam os defeitos na construção, verifica-se dos
excertos colacionados que a Corte de origem afastou a alegação, ao
argumento de que, no presente caso, é "perfeitamente possível ao
julgador deduzir a pretensão posta em juízo e estabelecer os pontos
controvertidos, sendo dispensável o detalhamento do pedido por
ocasião do recebimento da inicial. Isso porque a inépcia da petição
inicial deve se limitar à análise da regularidade formal da peça, o que
torna errônea a extinção do feito no caso em tela, eis que resta clara a
identificação do pedido e da causa de pedir" (e-STJ, fl. 642).

É importante ponderar que a petição inicial que permite aferir a causa
de pedir e o pedido e que possibilita a defesa e o contraditório da parte
ré não pode ser considerada inepta.

A esse respeito:

[...]

Por conseguinte, fica claro que o entendimento firmado pela origem
não diverge da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, o que enseja a aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Ademais, para desconstituir a convicção formada pelo colegiado de
origem e acolher os argumentos do recurso especial, a fim de verificar
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se, de fato, estão preenchidos os requisitos da inicial, seria
imprescindível o revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos
autos, o que é vedado na via recursal especial pela Súmula n. 7/STJ.

Na mesma linha de cognição (sem destaques no original):

[...]

Concernente à alegada necessidade de comprovação de tentativa
de  solução administrativa do litígio, verifica-se que o Tribunal afirmou
que a agravada emitiu notificação extrajudicial à ré, bem como
consignou que o requerimento administrativo pode ser suprido por
qualquer comunicação sobre os vícios construtivos, bem como pela
eventual oposição da parte contrária do pedido indenizatório.

Nas razões do recurso especial, a parte não se insurgiu
especificamente contra os referidos fundamentos, o que enseja a
aplicação das Súmulas n. 283 e n. 284 da Suprema Corte.

Oportunamente:

[...]

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários sucumbenciais por não ter sido fixada
tal verba nas instâncias ordinárias, sendo inaplicável o art. 85, § 11, do
CPC/2015.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.

1. Preliminarmente, cumpre destacar que não há como prosperar o
pedido de sobrestamento do feito em virtude da afetação do REsp
2.021.665/MS (Tema 1.198/STJ).

1.1. No presente caso, não há discussão acerca de eventuais indícios
de litigância predatória. A discussão objeto do presente recurso
especial está centrada na questão relativa à inépcia da inicial, em
virtude da ausência de especificação dos pedidos formulados, bem
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como na falta de interesse de agir, em decorrência da não
demonstração de tentativa de solução administrativa.

2. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional pela
instância de origem, porquanto o acórdão recorrido resolveu
satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem incorrer
nos vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro material com
relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a
um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

3. No caso dos autos, a segunda instância, ao cassar a sentença,
consignou que a exordial apresenta correlação lógica e correta
fundamentação, além da indicação dos fatos e da apresentação dos
documentos essenciais, permitindo a identificação do pedido e da
causa de pedir. Desse modo, fica claro que o entendimento firmado
pela origem não diverge da orientação jurisprudencial desta Casa, o
que enseja a aplicação da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.698.517/MS, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 24/3/2025

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Por outro lado, de há muito se firmou o entendimento no sentido de que
"A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido
acarreta o não conhecimento do recurso." (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

Com efeito, presente na decisão agravada fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de utilidade o
exame das teses recursais relativas aos demais aspectos, já que, mesmo que
acolhidas, não alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, observa-se que a questão discutida não foi impugnada
pela parte agravante, a indicar que a decisão agravada remanescerá hígida mesmo
que afastados os aspectos salientados no recurso, de modo que o recurso não pode
ser conhecido.

Ademais, a análise das razões recursais indica que a parte agravante
limitou-se à menção dos preceitos legais que considera violados ou

Documento eletrônico VDA47229336 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/05/2025 16:10:57
Código de Controle do Documento: 52974ffd-cd57-4ac8-982c-2c22e81f4cda



desconsiderados, sem deixar claro, de maneira argumentativa objetiva e
convincente, a forma como ocorreu a efetiva contrariedade ou negativa de vigência,
pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
agravante limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou.

Por fim, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

Documento eletrônico VDA47229336 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/05/2025 16:10:57
Código de Controle do Documento: 52974ffd-cd57-4ac8-982c-2c22e81f4cda



1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.752.508 / MS
Número Registro: 2024/0354106-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50001368520214036003

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : CINTIA MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078A
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759A

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : CINTIA MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078A
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759A

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/05/2025 12/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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